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PARECER

Prestação  de  Contas  relativa  à  arrecadação  e  aplicação  de 
recursos  financeiros  na  campanha  eleitoral  de  2014.  Não 
apresentação  de  recibos  eleitorais.  Ausência  de  registro  de 
despesa com prestação de serviços advocatícios e  contábeis ou 
mesmo  de  recibo  de  doação  de  serviços.  Inconsistências  na 
identificação de doações originárias. Falhas que comprometem 
a  regularidade  das  contas  prestadas.  Parecer  pela 
desaprovação das contas.

I - RELATÓRIO
Trata-se  de  prestação  de  contas,  apresentada  pelo  candidato  em 

epígrafe, na forma da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE nº 23.406/14.
A Secretaria de Controle  Interno e Auditoria TRE/RS,  conforme 

Relatório  Conclusivo  das  fls.  44-45, opinou  pela  desaprovação  das  contas  em 
razão das seguintes irregularidades:

“(…)
Efetuado  o  exame  preliminar  foi  verificada  a  necessidade  da 

apresentação  de  documentação  complementar,  conforme  Relatório 
Preliminar para Expedição de Diligências (fl. 37).

Expirado o  prazo  sem a  manifestação  do prestador,  conforme 
certidão da fl. 43, permanecem as falhas evidenciadas a seguir, as quais 
comprometem a regularidade das contas:
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1. Não foram apresentados os Recibos Eleitorais emitidos de toda e 
qualquer arrecadação de recursos para a campanha eleitoral, financeiros 
ou estimáveis em dinheiro, inclusive de recursos próprios (art. 40, § 1º, 
alínea “b” da Resolução TSE n. 23.406/2014) 
2. O  prestador  deixou  de  esclarecer  a  ausência  de  registro  de 
despesa  com  prestação  de  serviços  advocatícios  e  contábeis  para  o 
candidato (art. 31, VII da Resolução TSE n. 23.406/2014) bem como de 
apresentar,  no  caso  de  doações  estimadas,  a  documentação,  os 
respectivos recibos eleitorais, os lançamentos na prestação de contas e a 
comprovação de que as doações constituam produto do serviço ou da 
atividade econômica dos respectivos doadores (arts. 45 e 23, caput, da 
Resolução TSE n. 23.406/2014.  
3. Verificou-se  inconsistência  na  identificação  das  doações 
originárias, uma vez que o doador originário informado pelo prestador é 
a Direção Partidária do partido Solidariedade- SD:

ID PRESTADOR DE 
CONTAS

DATA VALOR 
(R$)

CPF/CNPJ  DO 
DOADOR 
ORIGINÁRIO

NOME  DO 
DOADOR 
ORIGINÁRIO

RECIBO 
ELEITORAL

1 20.567.110/001-47-
7711-RS-CLAUDIO 
RENATO 
GUIMARAES  DA 
SILVA

05/09/14 5000 18.532.307/0001-
07

SOLIDARIEDAD
E NACIONAL

77630070000
0RS000001

TOTAL 5000

Em relação à receita financeira supracitada no montante de R$ 5.000,00 
recebidas pelo candidato por meio de doação realizada pelo candidato 
Cláudio  Renato  Guimarães  da  Silva  em  que  o  doador  originário 
informado  é  a  Direção  Estadual  do  partido  Solidariedade-  SD,  o 
prestador não se manifestou.
Ocorre  que  a  Resolução  TSE  n.  23.406/2014,  em  seu  art.  19,  IV, 
autoriza  a  utilização  de  recursos  próprios  dos  partidos  políticos  na 
campanha  eleitoral  de  2014,  desde  que  identificada  a  sua  origem. 
Outrossim, estabelece critérios (art. 20) para que os partidos políticos 
efetuem o repasse de recursos captados, inclusive em anos anteriores ao 
da eleição, para as contas eleitorais de campanha referidas no art. 12, § 
2º, alínea “b”.
Não obstante a identificação em sua prestação de contas partidárias dos 
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recursos de exercícios financeiros a serem repassados pela agremiação, 
ressalta-se que a Resolução TSE n. 23.406/2014 também determina que 
a identificação da origem das doações entre partidos políticos, comitês 
financeiros  e  candidatos  efetuadas  durante  a  campanha  eleitoral  seja 
feita toda vez que ocorra o repasse de recursos entre eles (art. 26, § 3º), 
preconizando a divulgação de informações à sociedade e, ainda, para 
que seja viabilizada a análise das contas de campanha e identificação 
dos  recursos  vedados  de  utilização,  quais  sejam os  provenientes  de 
fontes vedadas de arrecadação (art. 28) ou os considerados de origem 
não identificada (art. 29). 
Do  exposto,  conclui-se  que  o  prestador  deixou  de  retificar  as 
informações consignadas na prestação de contas em relação ao citado 
montante e manteve a informação inválida do doador originário, qual 
seja a Direção Estadual do SD, inviabilizando identificação da sua real 
fonte de financiamento.
Destarte, tecnicamente considera-se a importância de R$ 5.000,00 como 
recurso  de  origem  não  identificada  que  deverá  ser  transferida  ao 
Tesouro  Nacional,  nos  termos  do  art.  29  da   Resolução  TSE  n. 
23.406/2014. 
Por fim, cabe ressaltar que o saldo financeiro apurado na prestação de 
contas é zerado e, portanto, inferior ao montante de recursos apontado 
(R$ 5.000,00), o que indica que o candidato utilizou o recurso.

Conclusão
As falhas apontadas nos itens 1,  2 e 3,  quando analisadas em 

conjunto, comprometem a regularidade das contas apresentadas.
Ao  final,  considerando  o  resultado  dos  exames  técnicos 

empreendidos na prestação de contas , esta unidade técnica opina pela 
desaprovação das contas”.

Após,  vieram  os  autos  a  esta  Procuradoria  Regional  Eleitoral  para 
exame e parecer.

II - FUNDAMENTAÇÃO
Diversas  são  as  irregularidades  que  comprometem  as  contas  do 

candidato.
Segundo  apontado  no  item  1  do  parecer  conclusivo,  o  candidato, 

contrariando o disposto no art. 40, §1º,  alínea “b” da Resolução TSE n. 23.406/2014, 
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deixou  de  apresentar  os  Recibos  Eleitorais  de  toda  e  qualquer  arrecadação  de 
recursos. 

Em relação ao item 2 do parecer, dispõe o artigo 31, VII da Resolução 
TSE n.23406/2014 que qualquer remuneração ou gratificação paga a quem preste 
serviços a candidato constitui  gasto eleitoral,  estando,  portanto,  sujeita  a registro. 
Dessa forma tem-se que a ausência, no caso dos autos, do registro de despesa com 
prestação  de  serviços  advocatícios  e  contábeis  constitui  falha  que  compromete  a 
regularidade das contas prestadas. In verbis:

“Art. 31. São gastos eleitorais, sujeitos a registro e aos limites fixados (Lei nº 
9.504/97, art. 26):
(...)
 VII – remuneração ou gratificação de qualquer espécie paga a quem preste serviços  

a candidatos, partidos políticos e comitês financeiros; 

Além do mais, tem-se que, ainda que a prestação de tais serviços tenha 
ocorrido  de  forma  gratuita,  deveria  ela  ter  sido  documentada  através  de  recibo 
emitido  pelo  doador,  com  a  discriminação  dos  serviços  prestados  e  respectivos 
valores e ainda com a comprovação de que as doações constituam produto de serviço 
ou da atividade econômica dos respectivos doadores. Neste sentido os arts. 23 e 45 da 
Resolução TSE n. 23.406/204: 

“Art. 23. Os bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro doados por pessoas físicas e 
jurídicas devem constituir produto de seu próprio serviço, de suas atividades 
econômicas e, no caso dos bens permanentes, deverão integrar o patrimônio do 
doador. 
Art.  45.  A  receita  estimada,  oriunda  de  doação/cessão  de  bens  e/ou  serviços 
estimáveis  em dinheiro  ao  candidato,  ao  partido  político  e  ao  comitê  financeiro 
deverá ser comprovada por intermédio de:
I – documento fiscal emitido pela pessoa jurídica doadora e termo de doação por ele 
firmado;
II – documentos fiscais emitidos em nome do doador ou termo de doação por ele 
firmado, quando se tratar de doação feita por pessoa física”.
Essa  obrigação advém da  necessidade  de  se  contabilizar  o  valor  da 

doação e o seu impacto, considerando o montante global arrecadado pelo candidato.
Por fim,  a Secretaria  de  Controle Interno e Auditoria  deste Tribunal 

apontou inconsistência na identificação das doações originárias, bem como sugeriu a 
devolução do montante ao Tesouro Nacional, em virtude do disposto  no art. 29 da 
Resolução n. 23.406/2014 do TSE. In verbis:

Art. 29. Os recursos de origem não identificada não poderão ser utilizados 
pelos  candidatos,  partidos  políticos  e  comitês  financeiros  e  deverão  ser 
transferidos ao Tesouro Nacional, por meio de Guia de Recolhimento da 
União (GRU), tão logo seja constatada a impossibilidade de identificação, 
observando-se o prazo de até 5 dias após o trânsito em julgado da decisão 
que julgar as contas de campanha.
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§ 1º A falta de identificação do doador e/ou a informação de números de 
inscrição inválidos no CPF ou no CNPJ caracterizam o recurso como de 
origem não identificada.
§ 2º O respectivo comprovante de recolhimento poderá ser apresentado em 
qualquer fase da prestação de contas ou até o dia útil seguinte ao término 
do prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de encaminhamento das 
informações  à  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  para  fins  de 
cobrança.

Nota-se que o candidato informou ser a Direção Partidária do Partido 
Solidariedade o doador originário do montante de R$5.000,00, quando na verdade o 
referido  valor  foi  recebido por  meio  de doação realizada pelo  candidato  Claudio 
Renato Guimarães da Silva. 

A Resolução n. 23.406/2014, em seu art.  19, IV,  do TSE permite a 
utilização de recursos dos partidos políticos, desde que devidamente identificada a 
sua origem. 

Ademais, caso ocorram, no processo de financiamento de campanha 
eleitoral,  doações de recursos em cadeia,  tem-se a obrigação de identificação da 
origem de cada uma dessas doações. É o que se depreende do disposto no art. 26,  
caput, §3ª, da Resolução TSE n. 23.406/2014:

Art.  26.  As  doações  entre  partidos  políticos,  comitês  financeiros  e  candidatos 
deverão ser realizadas mediante recibo eleitoral e não estarão sujeitas aos limites 
impostos nos incisos I e II do art. 25.
(...)
§ 3º As doações referidas no caput devem identificar o CPF ou CNPJ do doador 
originário, devendo ser emitido o respectivo recibo eleitoral para cada doação.

Assim, ainda que o valor da doação tenha sido recebido da Direção 
Estadual do Partido Solidariedade e repassado ao prestador pelo candidato Claudio 
Renato Guimarães, necessário seria a indicação deste repasse.

A obrigação  de  se  identificar  a  origem  dos  recursos  recebidos  em 
campanha eleitoral se faz necessária porque materializa os princípios constitucionais 
da moralidade e publicidade. Com efeito, possibilita aos eleitores tomar ciência dos 
reais  financiadores  da  campanha,  além  de  garantir  melhor  controle  do  processo 
eleitoral, seja quanto a possíveis doações oriundas de fontes vedadas, seja quanto a 
uma eventual extrapolação do limite máximo de doações, o que poderia configurar 
abuso de poder econômico.

Sendo assim, constatadas falhas que comprometem a regularidade das 
contas  prestadas,  e  uma  vez  que  o  candidato  foi  intimado  em  mais  de  uma 
oportunidade para esclarecer as questões e em nenhuma delas manifestou-se de forma 
a saná-las, deve ser acolhido o parecer emitido no relatório conclusivo da unidade 
técnica  e  determinado  a transferência  ao  Tesouro  Nacional  da  quantia  de  R$ 
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5.000,00, nos termos do art. 29 da Resolução TSE nº 23.406/2014.
 

III - CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  o  Ministério  Público  Eleitoral  opina  pela 
desaprovação das contas.

Porto Alegre, 24 de março de 2015.

MAURICIO GOTARDO GERUM

Procurador Regional Eleitoral Substituto
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